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1.1. Objetivo
Este Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais,

baseados nos dados constantes dos estudos tecnicos preliminares acostados aos autos, servirão para

realização de procedimento admlnistrativo, cujas especificações tecnicas e demais condições

encontram-se detalhados no presente documento, conforme disposto nos arts.6e, incs. X, Xlll e XXlll,

18,23, 40, 47 e 82, da Lei ns 14.L33/2021, regulamentados pelo Decreto Municipal GAB/PMI n" 07,

de 15 de janeiro de 2025.

L.2. lntegram o presente Termo de Referência como se nele estivessem escritos, os seguintes

documentos:

l) Definição do Lote e especificações dos serviços;

ll) Relação dos documentos de habilitação para o procedimento; e

lll) Estudo Tecnico Preliminar - ETP.

2. TNFORMAÇÔES pRtMÁRtAS, EXPOS|çÃO DE NECESSTDADE, DETALHAMENTO E PLANEJAMENTO DO

OBJETO.

2.1. Órgão(s) lnteressado(s): SECRETARIA DA SAÚ DE

2.2. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECTALTZADA NA LOCAÇÃO DE INFRAESTRUTURA PARA

pRoDUÇÃO DE GASES MEDtCtNA|S E FORNECTMENTO DE ACESSORTOS, INCLUINDO A PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM USINA DE OXIGÊNIO E CENTRAL DE VACUO

CLíNICo, DE INTERESSE DA SECRETARIA DA SAUDE DO MUNICÍPIO OT ITAPAJÉ/CE.

2.3. Justificativa: A justificativa da necessidade do objeto e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em topico específico constante dos Estudos T.ecnicos Preliminares - ETP, anexo ao

presente procedimento ad ministrativo

2.4. Do Plano de Contratação Anual - PCA: Não se aplica, em virtude da ausência do plano de

contratações anuais - 2025.

2.5. Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço: A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

constante dos EstudosTecnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento administrativo.
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3. DA cLASStFtcAçÃo onçauEruTÁRn, Dos REcuRSos FtNANCETRoS E ESTIMATtvA DA DESPESA

3.1. Dotação Orçamentária: 0902.10.301.0004.2.094/2.108. Elemento de despesa: 3.3.90.39.00.

Fonte de recursos: Próprios/SUS.

3.2. Valor global estimado: RS 285.600,00 (Duzentos e oitenta e cinco mil e seiscentos reais)

3.3. Justificativa quanto ao sigilo do orçamento: Não se aplica

3.4. Metodologia do orçamento: Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor

de Cotações e Orçamentos do Município, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

\v 
4. REeursrros GERAIS DA coNTRATAÇÃo

4.7.7. Sustentabilidade: Os criterios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão

descritos na descrição da especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de

Contratações Sustentáveis. No mais, o Município ainda não dispõe de norma própria correspondente

a taltemática, limitando-se tais exigências a construção das especificações, quando for o caso e ou as

rotinas de fiscalização e padrões de desempenho, as quais analisarão tais requisitos, quando exigidos.

4.7.2. lndicação de marcas ou modelo: Não se aplica

4.L.3. Da exigência de prova de conceito: Não se aplica

4.7.4. Da subcontratação: Não e admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme previsão

constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP.

4.2. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos

nos artigos 96 e seguintes da Lei ne L4.133, de 2021,, bem como, pelas razões constantes do Estudo

Técnico Preliminar - ETP.

s. DAS COND|çÔES E PRAZOS DE EXECUÇÃO/pnrSrAÇÃo

5.1. Local de execução do Objeto

5.1.1.Os serviços deverão ser executados no âmbito do Município de ltapaje/CE, no Hospital

Municipal, situado à Rua Major Joaquim Alexandre, 140 - Centro, 62.600-000, devidamente designado

na oRDEM DE SERVTÇO/AUTOR|ZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO emitida pelo órgão

demandante.

5.2. Forma de execução, acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços
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5.2.1.A Execução dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada, de acordo com a

necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de

periódicas de oRDENS DE SERVTÇO/AUTORIZAçÔES DE EXECUçÃO/NOTAS DE EMPENHO, pelo órgão

demandante, constando a relação e a quantidade de serviços a serem executados.

5.2.2.A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, o

qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins

de pagamento.

5.2.3.A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da

empresa contratada.

5.2.4.Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja de

acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para readequação de serviço eventualmente

fora de especificação.

5.3. Prazo para início

5.3.1. A instalação dos sistemas de gases medicinais será de responsabilidade da empresa vencedora,

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data de recebimento da ordem de fornecimento,

que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento. O

prazo para início da realização do serviço de manutenção será de 72 (setenta e duas) horas, a partir

da solicitação por ordem de serviço.

5.3.2.A demanda correspondente a ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUçÃO/NOTA DE

EMPENHO deverá ser entregue em remessa Única.

6. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO

6.1. Da forma de recebimento (provisório e definitivo)

6.1.1.Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da conclusão da

execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

6.t.2.Os Serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especiflcações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser refeitos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.1.3.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Prefeiture §tuniciprl de ltrprjé
Rua Sáo Francisco, No't75, Centro - ltapajé/CE I CEP: 62.600-000
CNPJ : 07.683.956/000 1 -84

licitacao@itapaie.ce.qov. br
www. itapaje.ce. gov. br

FLs. í96
RTJBRICA: - '

CPL de Itapajé

&

o @
§-w



Wffifâíx
6.L.4.Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso ll do art. 75 da Lei ne 14.133, de2021,, o prazo máximo para o recebimento definitivo

será de até 05 (cinco) dias úteis.

6.1.5.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

6.1.6.No caso de controversia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns L4.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.

6.t.7.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

definitivo.

6.1.8.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6.1.9. Pos conclusão dos procedimentos quanto ao recebimento, serão realizados os atos

correspondentes a liquidação e pagamento da despesa.

6.2. Forma de pagamento

6.2.1.A liquidação da despesa e o pagamento serão efetuados mensalmente, em até 30 (trinta) dias

após a emissão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, mediante a constatação da

entrega definitiva, através de atesto do recebimento dos serviços e o encaminhamento da

documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, bem como, a ordem

cronológica de pagamentos, definida pela Administração.

6.2.2.Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados no

subitem anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade fiscal

e trabalhista, constante da seguinte documentação:

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do

contrato;

b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive

em relação as contribuições sociais;

c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;

d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;

f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Debitos

Trabalhistas - CNDT).

6.2.3.O setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentos apresentados

por meio de verificação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
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mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ne

L4.!33, de 2021,.

6.2.4.AAdministração deverá realizar consulta ao SICAF para:

6.2.4.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

6.2.4.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do orgão

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas i ndiretas.

6.2.5.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

6.2.6.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos.

6.2.7.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

6.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

6.2.9.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6.2.LO.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.z.LT.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

6.2.12.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

ne !23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida

Lei Complementar.

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

@

7.L.O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigorará

por 72 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de2021'.
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8.1. Da forma de apresentação das propostas

8.1.1.Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quantidade

solicitada, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas,

encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não

estejam registrados neste documento.

8.1.2.4 licitante deverá garantir a execução dos serviços sem qualquer imperfeição, e se caso

constatado alguma imperfeição, terão os serviços questionados/devolvidos, e a licitante submetida às

penalidades da Lei, alem do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais.

8.1.3.Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR LOTE,

desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de2021,, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, Uas estrategias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do metodo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei ne 74.L33, de 202t, art. 717, caput)'

9.7.O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

9.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados. (Lei np 74.133, de2021,, art' 117, §1e).
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9.9. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

9.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.L2. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

9.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

v necessário.

9.L4. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO /nota de empenho, do

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade

da administração.

9.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

\, 9.t7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

9.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei ne 14.t33, de202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

9.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
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9.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

10. DAS oBRtceÇÕrs E RESPoNSABILIDADES:

10.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento

convocatório, da Lei Ne. 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Ns. tO.52O/02.

10.2. São obrigações do contratante, nos termos do art. 92,X, Xl e XIV da Lei Federal n.e !4.L33/2L:

t}.).t. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos.

L}.2.2.Atestar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

LO.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas.

t}.2.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado.

10.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ne !4.133,

de 2021..

70.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato.

LO.2.7.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

10.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

10.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.2.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da

Lei n.e 1-4.1.33, de2O2L e o art. 28, do Decreto n.e 1,1,.246, de2022, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

1O.2.LL Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da

Lei n.e L4.!33, de2O2L.

IO.2.LZ.Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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10.2.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

70.2.1.4. Permitir ao pessoal da CONTRATADO acesso ao local da execução, se for o caso, desde que

observadas as normas de segurança.

10.3. São obrigações do contratado, nos termos do art. 92,XlV, )0/l e )0/ll da Lei Federal n.e L4.133/21:

10.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa

do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990).

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação.

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. L37,ll, da Lei n.e 14.133, de2021.) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados.

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados.

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos.

f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: L) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos

Trabalhistas - CNDT.

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 1,4.133, de2021').

l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único, da Lei n.e 14.133, de2]21). .
m)Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124,|1, d, da Lei ne 14.133, de2021.

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do contratante.

p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência.

q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14 de agosto

de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso

por força da execução deste contrato.

r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos metodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.

t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

u) Assinar e devotver a oRDEM DE SERVIçOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO ao

Município de ltapaje/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu

recebimento.

v) Executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referência, contados do

recebimento da oRDEM DE SERVTçOS/AUTORIZAçÃO DE EXECUçÃO/ruOre DE EMPENHO, nos locais
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determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no termo

de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a

responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,

estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis,

inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato.

w)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,

x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzlndo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

y) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se filerem no

fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do

art. 1"25s da Lei n.s 14.733/21.

z) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de ltapaje/CE, cujas reclamações

se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de

qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

aa) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas

no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os

recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas

condições.

11. TNFRAÇÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete intráçao adàinistràtiva, nos termos da Lei ne 14.133, de2O2l, o licitante/adjudicatário

que, com dolo ou culpa:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

b.4) deixar de apresentar amostra;

b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

c) não celebrar contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tais

instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

d) recusar-se, sem justificativa, a assinar contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente

no prazo estabelecido pela Administração;
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e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

f) fraudar a licitação;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

h) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

i) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei n.e 12.846, de 2013.

11.1.1. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, garantida

a defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade.

1L.1.2. Na aplicação das sanções serão conslderados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

11.1.3. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como base os

parâmetros delineados no tópico a seguir.

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de202L, o contratado que, com

dolo ou culpa:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado; '
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art.5s da Lei ne 12.846, de 1s de agosto de 2013

L1.2.7.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1-56, 520, da Lei ne !4.L33,de2021-);

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §

4e, da Lei ne 14.733, de 2027);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "ê","f","g" e"h" do subitem acima, bem como nas alíngas "b","c" ê"d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne L4.733, de2021).

d) Multa:

d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto.

1L.2.2.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9s, da Lei ne 14.133, de 2021)

|L.2.3.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7e, da Lei ne 14.133,de2021,).

L1.z.4.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no praTo de 05 (CINCO)

DIAS úteis, contado da data de sua intimação (art.157, da Lei ns 14.133, de2021)

LL.).j.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de

2O2t).

L1.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trlnta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

L7.2.7.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 158 da Lei ne l-4.133, de202L, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar.

L1.2.*Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne !4.133, de2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

It.z.g.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne L4.t33, de202L, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei ne 12.846, de 20L3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

tL.z.t}. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou disslmular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídlca previa (art. 160, da Lei ne 1'4.L33, de202t).

[L.2.LL. O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de aplicEção

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnldôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ns

14.L33, de 2021).

tL.2.t2. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.133/2t.

LL.2.t3.Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referldo órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orgão ora contratante.

12. DA ErflNÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

Lz.t. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

L}.L.L.O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

t2.t.2.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

tz.L.3.Caso a notificação da não-continuldade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.
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t2.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne 74.733/21,, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

L2.2.L. Nesta hipótese, aplicam-setambem os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

L2.2.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1..5e a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

t2.3.L. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

L2.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. I ndenizações e mu ltas.\/ 
12.4. Aextinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipotese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 1.31,

caput, da Lei n.e 14.133, de 2021).

12.5. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lll)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as disposições

contidas na Lei ne 14.133, de2O2!, nos regulamentos e normas locais específicas, nas normas federais

aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais em Direito Admitidas.

Itapajé/CE,04 DE ABRIL DE2025
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ANEXO I

1. DOS |TENS/LOTES:

1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se em consonância com as

necessidades das possíveis contratação prospectadas a longo prazo de vigência contratual, estipuladas

por este órgão.

1.2. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e quantitativos para

efeitos de formulação de proposta de preços constam do Anexo I deste Projeto Básico/Termo de

Referência.

A) DOS QUANTTTATIVOS TOTAIS DA LICITAÇÃO

FLS.
CPL Itapejé

LOTE ÚNICO

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNID TOTAL V. MÉDIO UNT. V. MÉDIO TOTAL

1

CENTRAL RESERVA DE CILINDROS MODELO

03+03 PARA OXre ÊrutO - SlÚOe
CENTRAL RESERVA DE CILINDROS MODELO 03+03 PARA

oxrcÊNto coMposro tto uÍrutvo PoR BLoco cENTRAL,

vÁrvu Lns REG u LADoRAS, vÁt-vu Las psr gRn, vÁLvu Las

nro, vÁLvuLn DE sEGURANÇA, sERPENTTNAS rtExÍvrts
COBRE.

MÊS 1.2 Rs 1.200,00 Rs 14.400,00

2

t,tRruurrruçÃo DE stsrEMAS GERADoRES DE

GASES MEDtcrNAts - seúor
PRESTAÇÃo DE SERVIÇOS DE MANUTENçÃO PREVENTIVA

E CORRETIVA EM SISTEMAS GERADORAS DE GASES

MEDICINAIS.

MÊS 12 Rs 12.000,00 Rs 144.000,00

3

uóour-o PARA AR MEDtctNAL - saúoe
Ir,IÓOUTO PARA AR MEDICINAL, COMPOSTO POR NO

uÍt'ttvo 01(uM) RESERVAToRIo PARA AR MEDIcINAL DE

ruo laÍrutuo 400 LtÍRos E SECADoR DE AR coMPRlMlDo
Do Ipo ADSoRÇÃo, cot\,4 PoNTo DE oRVALHo A -45"c.

MÊS t2 Rs 3.ooo,0o Rs 36.000,00

4

srsrEMA DE ENVASE DE ctLtNDRos - slúoE
SISTEMA DE ENVASE DE CILINDROS, COM VAZÃO DE NO

H,1Íru|uo 3M3/H A UMA PRESSÃO DE ENTRADA DE 02 BAR

e or sníoR DE lso BAR E porÊNctA rr,tÉotn or 3HP, coM
VÁIVULAS DUPLAS CIRCULARES CONSTRUÍDAS EM AçO

rNox GRAU ctRúnetco REVESTTDA DE TEFLoN coM
BRoNZE, ACOMPANHA CHILLER OU UNIDADE DE ÁGUA

GELADA E RESERVAÍÓRIO DE AÇO INOX PARA TROCA

rÉcrutcn DE ALTA ErtctÊructa.

MÊS 1,2 Rs 7.600,00 Rs 91.200,00

VALOR MÉDlO TOTAL: Rs 285.600,00 (DUZENTOS E OITENTA E CINCO MrL E SETSCENTOS REAIS)
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1. DETALHAMENTo Dos sERvtços DE ueruuteruçÃo:
Usina de Oxigênio

Capacidade: 13,1 m3/h
Equipamento inclui um compressor do tipo parafuso com potência de 40 HP

Serviços mínimos a serem executados:
. Substituição, verificação e/ou correção dos seguintes componentes:

o Elementos filtrantes (filtro de ar, filtro de óleo, filtro separador);

o Células de medição da concentração de oxigênio;
o Estabilidade da pressão de produção de oxigênio medicinal;

o Estabilidade e grau de pureza do oxigênio;
o Nível e qualidade do óleo;
o Tensão das correias;
o Kit termostático;
o Kit de admissão e kit solenoide;
o Drenos (verificação de válvulas, inspeção de funcionamento, acúmulo de água e limpeza);

o ldentificação e correção de vazamentos e possíveis contaminações;

o Operação dos transdutores de pressão;

o Sistema de controle e conexões elétritas;
o Temperatura de funcionamento;
r lnspeção e manutenção dos abafadores de ruído, com correção imediata, se necessário;

o Verificação da aparência interna e externa quanto a vazamentos, com correção imediata;

o lnspeção de mangueiras.

Sistema de Vácuo Clínico
. Vazão nominal: 25 m3lh (total de 50 m3/h)

. Equipado com 02 (duas) motobombas com princípio de compressão a palheta lubrificada, potência

de L HP cada.

Serviços mínimos a serem realizados:
. Verificação das bombas e/ou módulo de vácuo;

. lnspeção do nÍvel de óleo das bombas;

. Verificação, limpeza e substituição do conjunto de filtros;

. Avaliação de ruídos e vibrações;

. Monitoramento da pressão no filtro de ar;

. Limpeza do filtro de ar;

. Realização de testes de vibração;

. lnspeção e reaperto de parafusos e válvulas;

. Calibração dos instrumentos de medição.
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ANEXO II

neuaçÃo Dos DocuMENTos oe unattrRçÃo

Para fins de licitação, o(s) licitante(s)deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisltos

a. Habilitação jurídica

A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir

obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica

da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada (Art. 66 da

Lei Federal ns 1.4.133/21-), devendo ser observado e apresentado, se for:

a.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força delei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

a.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

a.3. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio

https ://www.gov. br/em p resas-e-negocios/pt-br/em preendedor;

a.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

a.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme

lnstrução Normativa DREI/ME n.e 77, de 18 de março de 2020.

a.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

a.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz

a.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, além do registro de que trata o art.7O7 da Lei ne 5.764, de 16 de dezembro 1971'.

a.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,

nos termos do art. 4e, §2e do Decreto ne 10.880, de 2 de dezembro de2024.
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a.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a qualificação

como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro

de 2009 (arts. 17 a 1-9 e 165).

a.Lt. Ato de autorização para o exercício da atividade.

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista

b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas

Físicas (CPF), conforme o caso;

b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei;

b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1s de maio de 1943).

b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIll do arl.7e da Constituição Federal

(Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o proponente opte por

assinalar a opção constante do sistema).

b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao

\-, objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

.respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.e !23, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estaduale municipal.

c. Qualificação Econômico-Financeira

c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente

registrado no órgão competente de origem)

c.2. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
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| - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo

Não Circulante);

ll - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

lll - Liquidez Corrente (fC1 = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou,

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação.

c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a L (um) em qualquer dos índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de

habilitação capital mínimo de5o/o (cinco por cento) do valor total estimado da contratação.

c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei ne 14.133,

de2021., art.65, §1e).

c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica tersido constituída há menos

de 2 (dois) anos. (Lei ne 14.133, de2021., art. 69, §6e)

c.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor'

d. QualificaçãoTécnica

d.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da

licitação através da apresentação de atestado(s), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou

privado, comprobatório da capacidade tecnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com

indicação da prestação dos serviços, do atendimento, cumprimento de prazos e demais condições dos

serviços;

d.2. O(s) Atestado(s) deverá(ão) estar em nome da empresa proponente e indicar os serviços de

objeto similar ao licitado;

d.3. Responsáveltecnico de nívelsuperior, devidamente habilitado, para supervisionar e/ou executar

os serviços com apresentação do Registro de Pessoa Física regular do Conselho Regional de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia-CREA;

d.4. Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA

no ramo de Engenharia Mecânica.

d.5. Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Química - CRQ e/ou Comprovante

de registro da empresa no conselho Regional de Farmácia - CRF;

d.G. Certidão de registro de responsável técnico legalmente habilitado pelo Conselho Regional de

Química e/ou Conselho Regional de Farmácia de onde for sediada a empresa;

d.7. A comprovação de que o profissional pertence ao quadro da empresa deverá ser feita através da

respectiva Carteira de Trabalho, Certidões do CREA, ART do CRQ do Contrato Social, no caso de sócios,

ou do Contrato de Prestação de Serviços.
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d.8. Na hipótese do profissional não estiver adequado às condições do item anterior, deverá

apresentar Termo de Compromisso com firma reconhecida em cartório, atestando que os mesmos se

comprometerão a compor a equipe técnica caso a licitante venha se sagrar vencedora.

d.9. Comprovação de Autorização de Funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância

Sanitária (ANVISA) e publicação no Diário Oficial da União (DOU).

e. Declarações

e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do termo de referência e seus

anexos;

e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

a
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4. Deve ser apresentada uma proposta de-.npgo competítiva' que esteja de acordo

,t*0" aos requisitos estabelecidos no edital de licitação'

5.Aempresadevepossuirequipetécnica..qualiÍicadaedisponibilidadeparaatender
manutenção preventivaã;;;iü' garantindo á pleno funcionamento da Usina de

LrctTAçÂo

1. PROBLEMA RESUMIDO

o oroblema da falta de manutenção adequada dos equipamentos para garantir o funcionamento coneto da usina de

oxisênio e centrar d" vã;õiÍ,iüá pãáêra d;;;õãa.um caos "*trJ;;;; "1"n;i*nto 
de pacientes do Hospital

Municipat que necessitfi;;.;;; ;rviços de qualidade dos gases med'tcinais para o devido atendimento'

2. CLASSIFICAÇÃo DA PRETENSA CONTRATAÇÃo

oobjetodecontrataçãopública.descritose^.elquadranacategoriadeserviçoscomuns.,conformeaLeil4.l33de
ricitaçóes. Trata-se da rocação de infraestruturl;Hür;C-i" é"" ;ããLinai" e fornecimento de acessórios'

íncruindo a prestação de serviços de manutenção preventivá e conetiíãi* úri.á de oxigênio e central de vácuo

crÍnico, serviços "",". õuã1áã ãtúLi,o" " 
a"?ãIir"pãol;ü:É;. À;sim, ã contratação pode ser reatizada por mero

de ricitação na moaarialã! ã;ôà;:;lr;"d"'ilr'"t,;'ã ""r"çao 
o, piáp""ü mãi='uantaiosa pare a administraçáo

pública.

3. DESCR|ÇÃo DA NECESSIDADE

A contratação de uma empresa especiarizada na rocação de infraestrutura para produção de gases medicinais e

Íornecimento de acessórios se faz necessária nJã ôã;1r o abastecimento contÍnuo e seguro de oxigênio e vácuo

crÍnico em unidades de saúde. Arém_disso,'a prÉstaçao u" 
""*çà"-'ãá 

ãánut"nçao 
-preventiva e corretiva é

fundamentar para garantir o preno funcíonamenfo"áã-üJin" ae oxige'niã " 
c"niirr de vácuo ctínico' atendendo às

àxigências da lei 14'133 de licitaçóes'

4.DEMoNsTRAÇÃoDAPREusÃoDAcoNTRATAçÃoNoPLANoDECoNTRATAçÕESANUAL

JUSTIFICATIVA PELA NÃO ELABORAÇÁo Do PcA -2025

rniciarmente, cumpre destacar que o. Município de rtapajé/cE não eraborou o prano de contrataeão Anual (PcA) para

o ano de 2025.Tan"to "" 
deve à obrigatoriedàl',àrãil.lr" aãr-"i n"ii'.is3, au * de abrirde 2021, que estaberece

normas gerais para rrcii#ã-ã contrãtaçao Je ooras' serviços'. 
"o'piàt"ai"1?ç9"". :.-l?"ações 

no âmbito dos

Poderes da União, o"r"Ê:ffi''" ;; ôi;ttiãÉ;;'ã't " 
ao" Munictpíos' àüja exigibilidáde teve-inÍcio apenas em Janerro

de2o24.Embora não tenha sido formalizado um PCA durante ' g""tã; 
'Àtinor 

(2021 a.2024)' a nova gestão' que

estará à frente da admínistração municipar no p"iràaã a 
"-zoai ^2"02g, "o-promete-se 

a implementar e aprimorar os

serviços púbticos. Essa postúra 91,f nreyleinie alinhada com o pÁ;i;"fii; éstrategicó-Oo município' refletindo

uma abordagem proativa e estratégica prr, 
"niiãntàr 

os desafios existentes e promover melhorias na qualidade de

vida da PoPulaçáo.

5. DESCRIçÁO DOS REQUISITOS DA GONTRATAçÃO

l.Aempresacontratadadevepossuirexperiênciacomprovadanalocaçáodeinfraestrut!11,p"',produçãodegases
medicinais e fornecimento de acessório", u"* Jàlrãnlpi"tirçao ae iàrviços de manutençáo preventiva e coretrva

; ú;i.;;; oxigênio e central de Vácuo cltnico'

2. Deve ser comprovada a capacidade técnica da empresa para atender às especificaçÕes técnicas exigidas para a

produção de gases ,"aüiÀãi. à fomecimenio de acessório", g"rrnli-noo a óuarioadê e segurança dos produtos

ESTUDO TÉCNlco PRELIMINAR (ETP)

fornecidos.

3. A empresa deve apresentar certidões negativas de débitos fiscais e trabarhistas, comprovando sua regularidade

Íiscal e tiabalhista perante os órgãos competentes'

com os valores de mercado e que

DATA 2410a20251.25.A2.2.4.264'0ETP

SERMÇOCategoria:

aGontratacão

orontamente às demandas de .-§g
'ôxigênio e Central dP Vácuo §9irt

.. *àN' Pás:lde5
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6. Deve ser comprovada a capacidade da empresa em cumprir os prazos estaberecidos para a entrega dos produtos

e prestação dos serviços, gaiantindo a continuidade do fornecimento àe gases medicinais e acessórios essenciais

para o atendimento aos Pacientes'

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

para realizaro levantamento de mercado para a contrataçáo de empresa especializada na locação de infraestrutura

para produção oe gases-àãorcinài" e toráecimã,r-tá;i:'=trr= incluindo serviços de manutençáo em Usina de

OxigênÍo e Central de Vácuo ClÍnico, é necessário realizar uma pesquisa ampla e detalhada no mercado fornecedor'

Deve_se identificar as empresas que atuam n"r.á 
""óÃ"nto, 

avaria.i a quaridade dos serviços prestados' verificar a

capacidade técnica e opeiacional, bem como analisar os preços praticados'

É fundamental também realizarvisitas técnicas às empresas selecionadas, solicitar propostas comerciais detalhadas

e comparar as condiçóei ãter""iàrs por cada ,.à- A|e' disso, é imiortante observar se..as empresas estáo de

acordo com as normas e regulamentações vigentÀ prà 
" 

prestação desses serviços, garantindo assim a segurança

e a qualidade na prestaçáo dos serviços de gases medicináis e acessÓrios. Todo esse processo de levantamento de

mercado é essencial para garantir a escolha O, ãtnptÀ. mais adequaâa e qualificada para atender às necessidades

à" 
"Jrini.tt"ção 

púbiica dé forma eficiente e transparente'

7. DESCruçÃo DA SOLUÇÃo conao uM TODO

Asoluçãoparaoobjetodecontrataçãopúb_licaconsistenacontrataçãodeumaempresaespecializadanalocaçãode
inÍraestrutura para produção de gases medicinais e fornecimento de acessórios, inôÍuindo a prestação de serviços de

manutenção preventiváãõrretüa em usina oãôxigênio " 
centrar de Vácuo clínico. A empresa selecionada deverá

garantir a disponibiridade contÍnua dos gases medicinaís, bem como rearizar manutenções periódicas para assegurar

o pleno funcionament. à* àqrúrm"ná", atendendo assim às necessidades da instiiuição de saúde e garantindo a

qualidade e segurança dos serviços prestados aos pacientes'

8.í.ESTIMATIVADASQUANTIDADESDEITENSASEREMCoNTRATADoS

As especificações e quantitaüvos- indicados basearam-se em dados de

"o6óã'ú" 
responsavei por identificar as necessidades inerentes ao objeto

ántrlnã"-t" necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos:

LICITAç,ÂO

PUBPJCA b

consultas realizadas junto ao setor

da pretensa contratação, dessa forma
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QuantUnid. Medida
Descrição

12MÊS

Central reserva de cilindros modelo 03

bloco central, válvulas reguladoras,

segurança, serpentinas flexíveís cobre'

RESERVA
oÊrutoxlPARA G03+03MODELOED LIcl DROSNENTRALC

mno motnlcomoxr porio+03 postogênpara
válwl deRTO,válvulasVA laslw esfera,

12rVIÊS
MANUTENÇÃO DE SISTEI'/AS GERADOP.ES DE GASES MEDICI

Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva

em Sistemas Geradoras de Gases medicinais'

N,4IS

12I\íÊS
MÓDULO PARA AR MEDICINAL

Módulo para ar medicinal, composto por no mínimo 01(um)

Reservatório para il medicinal de no mínimo 400 litros e

Secador de ai comprimido do tipo adsorção, com ponto de

orvalho a -45"C.
12MÊS

SISTEMA DE ENVASE DE CILINDROS

Sístema de envase de cilindros, com vazão de no mínimo

3m3/h a uma pressão de entrada de 02 bar e de saída de 150

bar e Potência média de 3Hp, com válvulas duplas circulares

construídas em aço inox grau cirúrgico revestida de teflon

com bronze, acompanha chiller ou unidade de água gelada e

reservatório de aço inox para troca técnica de alta eficiência'

aconffiacão
.1
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8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS

Considerando o(a) '

baseou-se em Pesql
escolhida, de modo

e o Art. 23 da Lei Federal n' 14.133t2021 , o método aplicado. para a deÍnição do valor estimado'

uisa simplificada de ,n.ràOo, a Íim de realízar o levaÁtamentà do eventual gasto com a solução

ãá""riãtã u"ntajosidade e viabilidade econômica da opção;

portanto, a estimativa preliminar para o atendimento da pretensa demanda é de R$ 302'400,00 (trezentos e dois mil

quatrocentos reais), OÀ"a fãrirr, 
""gue 

Retatáiio-àe Pesquisa Preliminar de Mercado e Relatório do Banco de

Preço, anexados a este Estudo.

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃo

A contratação da empresa especializada na locação de infraestrutura para produção de gases medicinais e

íornecimento de acessórios, incluindo serviço='Uããanutenção, não podà ser'entre.gue,de forma Íracionada' A

entrega deve ser imedÍata após a contrataçáo, garantindo aséim a 
"onti*iJ"à" 

e qualldade doá serviÇos de saÚde

prestados à PoPulação.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAçÃO E O PLANEJAMENTO

o processo de contratação pÚblica para locação de infraestrutura para produção og-g3"= medicinais e fomecimento

de acessórios deve."g'rir átià"es-ãe arinrrámenú á, demanda, elaboraçaó do-DFD.(Documento de Formalizaçáo

da Demanda), cotação de preços e elaboraçá aá çry. Íq"^!d3 Tecníco Preliminar)' É essencial garantir a

transparência e eRcienãa do iroà.ro, de acordo com a Lei M.lls de licitações pÚblicas do Brasil'

í1. RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação de uma empresa especializada na locagão de infraestrutura para produção de gases medicinais e

fomecimento de acessórios, incluindo serviços oe manuienção preventiva e conetiva em Usina de oxigênio e Central

de Vácuo Cltnico tem como principal oujetivi-gãiantii d roroimento contínuo e seguro de gases medicinais

essenciaisparaofuncionamentodehospitaiseunidadesdesaúde.

com a contratação dessa êmpresa, espera-se assegurar a qualidade e a confiabilidade dos gases medicinais

fornecidos, bem como a manutenção 
"oequ"Ja 

àosiquipamentos utilizados na produção e distribuição desses

gasês. Além disso, a prestação de 
-seMços 

de manutenção preventiva e corretiva contribui para a redução de

possíveis falhas e irt#;üãã no fomeiimento, !árantinào a continuidade dos serviços de saúde prestados à

população.

por fim, a contratação de uma empresa especializada nesse tipo de serviço também visa garantir a conformidade

com as normas e regulamentaçÕes vigentes, assegurando a.seguranF e aeficácia dos gases medicinais utilizados

no atendimento aos pacientes. Dessa Íorma, ãêcotna de üm Íórnecedor qualificado e comprometido com a

excelência na prestaçaJ;;;;;; 
""*iço= 

e tunAamãntat para garantir a quaíidade e a segurança no fornecimento de

gases medicinais nas unidades de saúde'

12. POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

A produção de gases medicinais, como o oÍgênio, pode gerar impactos ambientais significativos devido ao consumo

de energia " 
,""ur"o" naturais. a op"r"çio ã;ffiã Ú.11ã oq oiúánio e Central de Vácuo Clínico requêr o uso de

eguipamento" qu" .onromem eletrícíd;; ; ãjuá, arem ae gãrar resíduos que precisam ser adequadamente

tratados. ^.,,V
A produção de oxigênio, por exemplo, pode envolver o uso de compressores e outros equipamentos que consomem $\'
energia elétrica, contribuindo para a 

"rir"aãáã 
gãsásde eteítà estut". Além disso, o'piocesso:e e-\F39ão do

aconrretacão ,âo-\d 
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Valor total R$Valor Unit. RSQuantUnid.Descrigão
30.000,002.500,0012MÊS

CENTRAL RESERVA DE CILINDROS MODELO 03+03

PARA OXIGÊNIO
144.000,00'12.000,0012MÊS

MANUTENÇÃO DE SISTEMAS GERADORES DE

MEDICINAIS

GASES

30.000,002.500,0012MÊS
MODULO PARA AR MEDICINAL

98.400,008.200,0012MÊS
SISTEMA DE ENVASE DE CILINDROS
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Para minimizar os impac'tos ambientais gerados pela produção de gases medicinais e pela manutençáo dos
equipamentos, é importante que a empresa contratada adote práticas sustentáveis, como a utilização de tecnologias
mais eficientes em termos energéticos, a geslão adequada de resíduos ê o uso de materiais menos prejudiciai§ ao
meio ambiente. Além disso, a empresa pode investir em programas de educação ambiental para consciéntizar seus
colaboradores sobre a importância da preservação do meio ambiente.

í 3. CONTRATAçÔES CORRELATAS E/OU I NTERDEPEN DENTES

Na contratação em questão, é importante ressaltar que o objeto náo é conelato e sim interdependente, ou seja, as
partes envolvidas precisam trabalhar em conjunto para alcançar os resultados desejados. É fundamental que haja
uma comunÍcação clara e eÍiciente para garantír o sucesso da parcería.

í4. PROUDÊNCnS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINTSTRAçÃO

1. Realizar pesquisa de mercado para identÍficar empresas especializadas na locação de ínfraestrutura para produção
de gases medicinais e fornecimento de acessórios.
2. Elaborar o termo de referência com as especificações técnicas necessárias para a contratação.
3. Realizar a análise da documentação das empresas interessadas para verificar a habilitaçáo jurídica, técnica e
financeira.
4. Capacitar servidores responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, fornecendo inÍormações sobre as
obrígações da empresa contratada e os procedÍmentos a serem adotados.
5. Realizar visita técnica nas instalações da empresa selecionada para verificar a capacidade de atendimento das
demandas.
6. Negociar as condições contratuais, incluíndo prazos, valores e obrigaçóes de ambas as partes.
7. Verificar a regu[aridade Íiscal e trabalhista da empresa antes da assinatura do contrato.
8. Estabelecer um plano de monitoramento e avaliação do contrato, com indicadores de desempenho e cronograma
de atividades a serem cumpridas pela empresa contratada.

í5. DECLARAÇÃO DE V|ABILIDADE

A contratação de uma empresa especializada na locação de infraestrutura para produção de gases medicinais e
fornecimento de acessórios, incluindo a prestaçáo de serviços de manutenção preventiva e corretiva em Usina de
Oxigênio e Central de Vácuo ClÍnico é de extrema importância para garantír a qualidade e segurança no fomecimento
desses insumos essenciais para o funcionamento de unidades de saúde.

A Lei 14.133 de licltaçÕes estabelece critérios e procedimentos para a contrataçâo de bens e serviços peta
administração pública, visando garantir a transparência, a compeütividade e a eficiência na utilização dos iecuisos
públicos. Nesse sentido, a contrataçáo de uma empresa especializada para a locação e manutenção de
equÍpamentos de gases medicinaís se enquadra perfeitamente nos princÍpíos estabelecidos pela legislação.

A terceirização desse serviço permite que a instituição de saúde foque em suas atividades-fim, garantíndo o pleno
funcionamento dos equipamentos de forma contínua e segura. AIém disso, a contratação te uma empresa
especializada traz consigo a expertise e a experiência necessárias para a manutenção adequada dos equipamentos,
garantindo a disponibilidade dos gases medicinais de forma ininterrupta.

A realização de uma licitação para a contrataçáo desse objeto permitirá a seleçáo da empresa que ofereça a melhor
relação custo-benef[cio, garantindo a qualidade dos serviços prestados e a economia de recursos públicos. É
fundamental que o edital de licitaçáo seja elaborado de forma clara e objetiva, estabelecendo os critérios de seleção,
as exigências técnicas e os przvos para a êxecução dos serviços.

Dessa Íorma, a contratação de uma empresa especializada na locação de infraestrutura para produgáo de gases
medicinais e fomecímento de acessórios, incluindo a prestação de serviços de manutenção preventiva e coretiva em
Usina de Oxigênio e Central de Vácuo ClÍnico atende plenamente aos requisítos da Lei 14.133.

í6. POSTCTONAMENTO CONCLUSÍVO SOBRE A ADEQUAÇÃO Oe CONTRATAçÃO

Após análise detalhada do objeto de contratação pública para a locação de infraestrutura para produçáo de gases
medicinais e fornecimento de acessórios, bem como a prestação de serviços de manutenção preventiva e conetiva
em Usina de Oxigênio e Central de Vácuo Clíníco, concluímos que a contratação é adequada para atender a
necessidade a que se destina. A empresa especializada será capaz de fomecer os equipamentos necessários para a
produçáo dos gases medicinais, garantindo assim o abaíecimento contínuo ê seguro para os pacientes. Alám disso,
a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva assegurará o pleno funcionamento dos equipamentos,
evitando possíveÍs intenupções no fornecímento dos gases essenciais para o tratamento de saúde. \ - rNr
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ANEXO rr - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

A(o) pREcoErRo(A) DA pREFETTURA MUNrcrpAL DE rrenayÉ7cE.

Processo: PREcÃo gLEtRÔNtco Nn

Data e Hora de Abertura: as horas
Razão Social: _ CNP]:
Endereço: _ CEP: _
Fone: _ Fax: _
Banco: 

- 
Agência N.e: 

- 

Conta Corrente n.e: 
-E-mail

OBIETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE INFRAESTRUTURA PARA
PRODUÇÃO DE GASES MEDICINAIS E FORNECIMENTO DE ACESSÓRIOS, INCLUINDO A PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM USINA DE OXIGÊNIO E CENTRAL DE

VÁCUo CLÍNICo, DE INTERESSE DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAPA]É/CE.

Ne DESCRTçÃO QTDE UNIDADE V. UNT.
VALOR
TOTAL

VATORTOTAT R$

VALOR: R$
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.
PRAZO PARA INCIAR OS SERVIçOS: A instalação dos sistemas de gases medicinais será de

responsabilidade da empresa vencedora, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data de

recebimento da ordem de fornecimento, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio
que comprove o seu recebimento. O prazo para início da realização do serviço de manutenção será de

72 (setenta e duas) horas, a partir da solicitação por ordem de serviço.

Observações:
o O proponente declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações

contidas no anexo 0l- -Termo de Referência deste edital.
o Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas

todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos

causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento.

Local/Data: ..................., ........... de de ...................,..

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

Prefeitura Municipal de ltapajé
Rua Sáo Francisco, No 175, CentÍo - ltapajê/CE ICEP: 62.600-000
CNPJ : 07.683.956/0001 -84
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ANEXO III. MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N9

O GOVERNO MUNICIPAL DE IIRPR;É, CEARÁ, com sede na Rua São Francisco, Ne 175, Centro -
Itapajé/CE I CEP: 62.600-000 - ltapajé/CE, inscrito no CNPf/MF sob o Ne por intermédio da
SECRETARIA DE neste ato representado[a) pelo(a) seu[ua) respectivo(a)
Secretário[a)/Ordenador(a) de Despesas, Sr(a) doravante denominado[a) de
CONTRATANTE, no final assinado e a Empresa pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPf No com sede na neste ato reoresentada oeloíal Sr[a'|.
inscrito[a) no CPF Ns portador[a) da Carteira de Identidade Na doravante
denominada CONTRATADO, resolvem firmar o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a

seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. Constitui o objeto do presente conrrato CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
LOCAçÃO DE INFRAESTRUTURA PARA P-RODUçÃO DE GASES MEDICINAIS E FORNECIMENTO DE
ACESSÓRrOS, TNCLUTNDO A PRESTAÇÃO DE SERVrçOS DE MANUTENçÃO PREVENTM E

CORRETIVA EM USINA DE OXIGÊNIO E CENTRAL DE VÁCUO CLÍNICO, DE INTER"ESSE DA
SECRETARTA DA SAÚDE DO MUNrCÍprO Un rrApAlÉ/CE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO TEGAL .

2.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o nq 

-.-.-.- 
em

conformidade com a Lei Federal Ne 14.133/202L de 1s de abril d,e 202t - Nova Lei das Licitações
Públicas.

CLÁUSULA TERCEIRA - oBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA.

3.1. A CONTRATADA obriga-se a:

3.1.1. Assinar e devolver a ordem de serviços ao Município de ltapajé/CE no prazo máximo de 24

[vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
3.1.2, A instalação dos sistemas de gases medicinais será de responsabilidade da empresa vencedora,
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data de recebimento da ordem de fornecimento,
que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento. O

prazo para início da realização do serviço de manutenção será de 72 (setenta e duas) horas, a partir
da solicitação por ordem de serviço, no local definido pela contratante, observando rigorosamente as

especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de

preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam

imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda:

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto
do contrato , até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do Art'
125 da Lei Nq. L4.733121;

Página 30 de 37Prefeitura Municipal de ltapajé
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c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de ltapajé/CE, cujas reclamações se

obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de

qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

3.1.3. Qualidade e Conformidade dos Serviços: A contratada é responsável por assegurar que todos
os serviços entregues estejam em conformidade com as especificações técnicas, normas de qualidade e
condições exigidas no termo de referência, edital e proposta de preços.
3.L.4. Substituição e Correções: A contratada deverá reparar, corrigir, remover ou substituir, por sua

conta, qualquer item que apresente defeitos ou falhas, garantindo a entrega em perfeitas condições de

uso e dentro das especificações acordadas.
3.1.5. Responsabilidade Legal: A contratada é responsável por todos os impostos, taxas e encargos
decorrentes da execução do contrato, sejam eles federais, estaduais ou municipais. Ela também é

responsável por quaisquer encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais associados à

execução dos serviços, inclusive perante terceiros.
3.1.6. Responsabilidade por Danos: A contratada responderá por quaisquer danos causados

diretamente à Administração ou a terceiros, devido a atos de culpa ou dolo durante a execução do

contrato, mesmo que haja fiscalização do órgão gestor.
3.1.7. Atendimento às Reclamações e Solicitaçôes: A contratada deverá atender prontamente todas

as solicitações e reclamações feitas pelo Município de Itapajé/CE e deverá informar por escrito
qualquer situação anormal que ocorra durante a execução do contrato.

clÁusutA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

4.1. Emissão das Ordens de Serviços: A Contratante deve emitir as ordens de serviços ou autorização
de fornecimento com clareza, detalhando a quantidade, local e prazo de entrega, conforme estabelecido
no contrato, permitindo à Contratada planejar e organizar a entrega.
4.2. Acompanhamento e Fiscalização: A Contratante será responsável pelo acompanhamento e

fiscalização da execução do contrato, assegurando que os serviços entregues estejam em conformidade
com as especificações e padrões de qualidade exigidos.
4.3. Comunicação de Não-Conformidades: A Contratante deve informar a Contratada imediatamente,

e por escrito, sobre qualquer não-conformidade dos serviços entregues, especificando os pontos a

serem corrigidos e o prazo para substituição.
4.4. Procedimento em Caso de Substituição: Caso haja necessidade de substituição dos serviços, a

Contratante deverá assegurar que a Contratada receba todas as informações necessárias para efetuar a
\/ troca, especialmente nos casos de serviços que não atendam aos padrões sanitários.

4.5. Pagamento dos Serviços Entregues: A Contratante deverá realizar os pagamentos de forma

regular e em conformidade com os prazos estabelecidos no contrato, desde que a Contratada tenha

cumprido todas as condições contratuais e entregado os serviços de acordo com as especificações'

4.7. Garantia de Acesso à Unidade Gestora: A Contratante deve proporcionar acesso à Unidade

Gestora ou outros locais de entrega, garantindo que a Contratada possa realizar o fornecimento

conforme o cronograma previamente estabelecido.
4.8. Prestar Esclarecimentos à Contratada: A Contratante deverá atender prontamente às dúvidas e

solicitações da Contratada relacionadas à execução do contrato, visando ao cumprimento eficiente das

obrigações de ambas as partes.
4.9. Garantia de Transparência e Regularidade: A Contratante deve assegurar que todas as ações

tomadas durante a execução do contrato sejam transparentes e regulares, zelando pelo cumprimento

das normas legais e promovendo a comunicação constante com a Contratada.
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cLÁusuLA eurNTA - DAvrcÊNCrA ExECUçÂo n ENTREGA Dos sERvrços LrcITADos

5.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura, se estendendo
por 72 [doze) meses, podendo ser prorrogado caso seja permitido pelo art.107 da Lei n" 14.L33 /2L.
5.2. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no
termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os

recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas
condições;
5.3. O objeto deverá ser executado, conforme estabelecido no presente contrato e no edital da licitação,
em endereço e prazos estipulados previamente, designado pela Unidade Gestora, compreendido
durante o período contratual e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na
proposta vencedora e no contrato, sendo que a não observância destas condições, implicará na não
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da
inadimplente.
5.4. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

cLÁusuLA sExrA - DA ExrrNÇÃo

6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 737,138 e 139 da Lei Nq

74.733/2L, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de
05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no

art. 155 da Lei ne 14.133, de202l, quais sejam:
7 ,L.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;

\/ 7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
7,1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.L.L0. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
7.1.71. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
7.1.72. Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 1q de agosto de20L3.
7.1.13. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle
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7.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
7.2.1. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
7.2.2. Praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei ne 72.846, de 1q de agosto de 2013.
7.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;
b) Multa de2o/o (dois por cento) sobre o valor estimado do[s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.L a 7.L.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
7.1.2 a 7.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 [três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a7.L.72,bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
7.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.4.L. A natureza e a gravidade da infração cometida;
7.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
7,5, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.
7,7, A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nq 12.846, de 1q de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

\/ responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR.

7.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne 12.846, de 1q de agosto de

20L3, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
7.10. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
7.1L. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei ne 14.133, de2027, e subsidiariamente na Lei ne 9.784, de 1999.
7.l2.As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este

Edital.

cLÁusuLA oITAVA - DO VALOR, REAIUSTE E FORMA DE PAGAMENTO
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8.1. O valor global da presente avença é de R$ a ser pago até 30 [trinta) dias, conforme
a entrega dos serviços, contado da apresentação da fatura, se superior aquele limite, observada a ordem
cronológica estabelecida no Art. 12, inciso II e Art. 1.41 da Lei no L4.733/2021, após protocolização e

aceitação Notas Fiscal/Fatura correspondente, devidamente atestada pela comissão competente. A Nota
Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação de regularidade fiscal,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nq

\4.733, de 2021, co n fo rme especificações abaixo :

8.2. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos serviços.
8.3. O pagamento será efetuado através de crédito em conta específica, após. a apresentação das

respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, juntamente com Prova de Regularidade relativa
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação as contribuições sociais; Prova de

Regularidade relativa a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; Prova
de Regularidade relativa ao FGTS; Prova de Regularidade relativa à fustiça do trabalho [Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT) e o Contrato, correspondentes ao objeto fornecido, depois de

atestado pelo setor competente;
8.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA

será cientificada, a fim de que tome providências;
8.5. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

aJ Quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b,) Quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer
forma prejudicar a CONTRATANTE;
c.) Inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.
8.6. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do artigo 124,

Inciso II, alínea "d" da Lei Na L4.13312L, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da Classificação Orçamentária
prevista no manual com a seguinte Dotação ELEMENTO DE DESPESAS:

t-----) - Fonte de Recursos:

CLÁUSUIA DÉCIMA - DO FISCAL DO CONTRATO

10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo[s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos [Lei ne 14.133 /2021, art. L77 , caput).
iO.f.f O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados

[Lei nq 14.733/2021, art.117, §1q).
LO.l.z. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência [Lei ne

74.L33 12021, art. 777, §2e).
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11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei nq 14.133, de202l, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
11.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

\7 estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscalfis) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos [Lei n0 14.733, de 202L, art. Ll7, caput).
11.7. 0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
11.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados, [Lei nq 14.133, de202L, art.117, §1e).
11,9, Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
11.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
11.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
11.12. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob\/ sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
11.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçáo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.
l1.L4. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
11.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro de ocorrências, das alterações e

das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
11.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

Prefeitura Municipal de ltapajé
Rua Sáo Francisco, No 175. Centro - ltapajé/CE I CEP: 62.600-000
CNPJ : 07.683.956/0001 -84 @

licitacao@itaoaie.ce.oov. br
www. itapaje. ce. gov. br

Página 35 de 37

FLS, 'I *
Itepajé

6
RUBRICA:

b
CPI de

s
§\NN.



i\
d*il

q**.*.*l

PREFEITUf,A OE,

ITAPAJE
It*pale Msis Forta a Fsliz

1-Í^,l7, O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
11.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
1-1^.1-9. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art,

158 da Lei na L4.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

Ll.zO. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
LL.TL. O gestor do contrato deverf elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

crÁusulA DÉcrMA SEGUNDA - DAs ALTERAÇÕES CoNTRATUAIS

12.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos arts.

724 e 125 da Lei No. 14.133/21, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa
pela autoridade administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA DÉcIMA QUARTA - Do FoRo, BAsE TEGAL E FoRMALIDADES

14.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei Nq

74.133/21, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições

de direito privado;

l4.2.Fica eleito o Foro da Cidade de Itapajé/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas

deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente;

14.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente termo, em 03 [três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo'

Itapajé/CB, 

- 
de de 

-
<<<SECRETARIA>>> <RAZÃO SOCIAL>

Sr[a CNPJ:

SECRET [A)/oRDENAD0R(AJ Sr[a)
CPF:

CONTRATADA

Testemunhas:

CPF:1

CONTRATANTE
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